
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3111329 - SP
(2025/0454375-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES - SP327331

JOÃO VICENTE BERRIEL NETTO - RJ169957
RENATO FAIG TORRES PINTO DA ROCHA - RJ170097
THIAGO LOBO GOMES DE SOUZA - RJ262530

AGRAVADO : MONICA PELEGRINO DE CASTRO PEREZ 
AGRAVADO : PRIME WORK SISTEMAS DE SERVICOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA NEGATIVA DE

PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.  AGRAVO

INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu de agravo em recurso especial para não conhecer do
recurso especial,  manejado em ação de execução, no qual se
alega negativa de prestação jurisdicional pelo Tribunal de origem,
apontando violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo
Civil,  em  razão  de  suposta  ausência  de  enfrentamento  de
argumentos  relativos  à  sucessão  empresarial  e  à
responsabilização de terceiros.
II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  acórdão
proferido  pelo  Tribunal  de  origem  padeceu  de  negativa  de
prestação  jurisdicional,  por  violação  aos  arts.  489  e  1.022  do
Código de Processo Civil, ao se discutir se o pleito de inclusão
de  terceiros,  sob  o  argumento  de  sucessão  empresarial  e
dissolução  irregular  da  devedora,  poderia  ser  acolhido  como
sucessão processual, ou se exige a instauração de incidente de
desconsideração da personalidade jurídica, à luz da configuração
de grupo econômico de fato.
III. Razões de decidir
4. Não se configura violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de
Processo Civil, porque o Tribunal de origem enfrentou, de forma
clara,  suficiente  e  fundamentada,  as  questões  relevantes  ao
deslinde da controvérsia, explicitando a razão pela qual o pedido
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não se amolda à sucessão processual, mas à desconsideração
da personalidade jurídica.
5. Constatada a suficiência e a coerência da fundamentação do
acórdão recorrido acerca das questões indicadas como omissas,
a  insurgência  da  parte  agravante  refere-se  ao  mérito  da
aplicação  do  direito,  o  que  afasta  a  alegação  de  negativa  de
prestação jurisdicional e mantém hígida a decisão que conheceu
do agravo em recurso especial  para não conhecer do recurso
especial.
IV. Dispositivo 
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA NEGATIVA DE

PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.  AGRAVO

INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu de agravo em recurso especial para não conhecer do
recurso especial,  manejado em ação de execução, no qual se
alega negativa de prestação jurisdicional pelo Tribunal de origem,
apontando violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo
Civil,  em  razão  de  suposta  ausência  de  enfrentamento  de
argumentos  relativos  à  sucessão  empresarial  e  à
responsabilização de terceiros.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  acórdão
proferido  pelo  Tribunal  de  origem  padeceu  de  negativa  de
prestação  jurisdicional,  por  violação  aos  arts.  489  e  1.022  do
Código de Processo Civil, ao se discutir se o pleito de inclusão
de  terceiros,  sob  o  argumento  de  sucessão  empresarial  e
dissolução  irregular  da  devedora,  poderia  ser  acolhido  como
sucessão processual, ou se exige a instauração de incidente de
desconsideração da personalidade jurídica, à luz da configuração
de grupo econômico de fato.
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III. Razões de decidir

4. Não se configura violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de
Processo Civil, porque o Tribunal de origem enfrentou, de forma
clara,  suficiente  e  fundamentada,  as  questões  relevantes  ao
deslinde da controvérsia, explicitando a razão pela qual o pedido
não se amolda à sucessão processual, mas à desconsideração
da personalidade jurídica.

5. Constatada a suficiência e a coerência da fundamentação do
acórdão recorrido acerca das questões indicadas como omissas,
a  insurgência  da  parte  agravante  refere-se  ao  mérito  da
aplicação  do  direito,  o  que  afasta  a  alegação  de  negativa  de
prestação jurisdicional e mantém hígida a decisão que conheceu
do agravo em recurso especial  para não conhecer do recurso
especial.

IV. Dispositivo 

6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo interno  interposto  por  ITAÚ Unibanco S.A.  contra

decisão proferida por esta Relatoria, que conheceu do agravo em recurso especial

para não conhecer do recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários  ao  conhecimento  e  provimento.  Sustenta  que  houve  negativa  de

prestação jurisdicional, afirmando que: "Em duas oportunidades, o TJSP deixou de se

pronunciar sobre o fato de que a sucessão empresarial não foi alegada somente com

base  na  “mera  dissolução  irregular”  (fl.  76)  da  empresa,  mas  com  base  na

incontroversa cessão pela PRIME WORK de suas cotas sociais, ativos e passivos em

favor do GRUPO GP e do FUNDO CITRINO, bem como com base em entendimento

já adotado pelo Eg. TJSP sobre caso idêntico envolvendo as mesmas partes" (e-STJ

fl. 144).

Foi apresentada certidão nos autos, na qual consta que não foi aberta

vista  para  impugnação  ao  agravo  interno,  uma  vez  que  as  partes  agravadas

estão sem representação nos autos (e-STJ fl. 148).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 135-138):

[...].  Atendidos  os  pressupostos  de  admissibilidade  do  agravo  em
recurso especial, passa-se à análise do recurso especial.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte  na  reconsideração  dos  argumentos  fáticos  e  jurídicos
anteriormente  lançados,  motivo  pelo  qual  mantenho  a  decisão
agravada  pelos  fundamentos  anteriormente  expostos,  os  quais
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e- STJ
fls. 109-110):

[...].

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade.

Fundamentação da decisão:

Não se verifica  a  pretendida ofensa aos arts.  489 e 1022 do CPC,
porquanto as questões trazidas à baila foram todas apreciadas pelo
V.  Acórdão  atacado,  naquilo  que  à  D.  Turma  Julgadora  pareceu
pertinente  à  apreciação  do  recurso,  com  análise  e  avaliação  dos
elementos de convicção carreados para os autos. Neste sentido: "Não
se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos artigos 1022
e  489  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015.  Isso  porque,  embora
rejeitados  os  embargos  de  declaração,  a  matéria  em  exame  foi
devidamente  enfrentada  pelo  Tribunal  de  origem,  que  emitiu
pronunciamento  de  forma  fundamentada,  ainda  que  em  sentido
contrário à pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em
negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as
questões  deduzidas,  decidindo  de  forma  clara  e  conforme  sua
convicção  com  base  nos  elementos  de  prova  que  entendeu
pertinentes. No entanto, se a decisão não corresponde à expectativa
da parte,  não deve por  isso ser  imputado vicio  ao julgado" (Agravo
Interno no Agravo em Recurso Especial  1947755/DF, Relator Ministro
Luis Felipe Salomão, in DJe de 16.08.2022).

III.  Pelo  exposto,  INADMITO  o  recurso  especial,  com  base  no  art.
1.030, V, do CPC. 

Com efeito,  no que tange a  alegação de afronta  aos artigos 489 e
1.022 do Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos
arts.  489  e  1.022  do  CPC/2015, pois  não  se  constatam  omissão,
obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-
los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de forma clara e
precisa,  deixando  bem  delineados  os  fundamentos  dos  julgados."
(AgInt no AREsp n.  2.441.987/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que  a  ausência  de  menção  a  um  outro  argumento  invocado  pela
defesa  não  macula  o  comando  decisório  se,  bem  fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si.
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Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt
no  REsp  n.  1.899.000/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA
DIÁRIA. REVISÃO DA ART. 1.022 NECESSIDADE E DO VALOR
FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1.  "Não  se  pode  confundir  decisão  contrária  ao  interesse  da
parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação
jurisdicional" (AgInt no AREsp n.  1.907.401/SP, relatora Ministra
Assusete  Magalhães,  Segunda Turma, julgado em  22/8/2022,
DJe de, 29/8/2022). 

(AgInt  no  AREsp  n.  2.746.371/PE, relator  Ministro  Humberto
Martins,   Terceira  Turma,  julgado  em  17/3/2025, DJEN
de 20/3/2025.)

Nesse contexto,  constato  que o  Tribunal  de  origem,  ao  examinar  a
demanda,  deixou consignado os seguintes fundamentos (e-  STJ fls.
75-76):

Com efeito, a finalidade explícita do agravante é de responsabilização
de  terceiros  alheios  aos  autos  por  práticas  que,  em última  análise,
possam  consubstanciar  desvio  de  finalidade  das  pessoas  jurídicas
mencionadas 

Ora,  tal  requerimento  não  se  amolda  ao  instituto  da  sucessão
processual mas sim à desconsideração da personalidade jurídica no
seio de grupo econômico de fato, o que deságua na necessidade de
instauração do incidente próprio, com o fim de possibilitar a instrução
processual  a  respeito  dos  fatos  afirmados  sob  os  auspícios  do
contraditório e da ampla defesa.

Por outro lado, a questão do status cadastral de inapta por omissão de
declarações na ficha da coagravada Prime Work -- o que entende ser
indício de que ela deixou de existir de forma regular -- não modifica
nem interfere na conclusão acima exposta.

Isso porque a mera dissolução irregular não autoriza, no campo cível,
seja o devedor incluído no polo passivo do procedimento executivo,
inaplicável a súmula 430 do STJ.

Além disso,  não  se  trata  de  extinção  da  personalidade  jurídica  por
liquidação  voluntária,  o  que,  aí  sim,  equivaleria  à  morte  da  pessoa
natural,  hipótese  na  qual  a  instauração  de  incidente  de
desconsideração da personalidade jurídica é dispensada.
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Na hipótese  dos  autos,  o  Colegiado  estadual  apreciou  a  causa  de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos
julgados, ao julgar a demanda, concluindo que: "Decisão que indeferiu
o  pedido  de  sucessão  processual  da  coexecutada  Prime  Work.
Cabimento da negativa. Finalidade explícita de responsabilização de
terceiros alheios aos autos por práticas de desvio de finalidade das
pessoas jurídicas mencionadas. Pleito que não se amolda ao instituto
da  sucessão  processual  mas  sim  à  desconsideração  da
personalidade  jurídica  no  seio  de  grupo  econômico  de
fato. Necessidade de instauração de incidente processual próprio, com
o  fim  de  possibilitar  a  instrução  processual  a  respeito  dos  fatos
afirmados sob os auspícios do contraditório e da ampla defesa" (fl. 73
e-STJ).

Portanto,  constatada  a  pronúncia  expressa  e  suficiente  acerca  dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria
relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito,
em prestação jurisdicional defeituosa.

Ante  o  exposto,  conheço  do  agravo  em recurso  especial  para  não
conhecer do recurso especial [...].

No caso  em exame,  o  Tribunal  de  origem examinou  a  demanda  de

forma  de  forma  fundamentada  e  diligente,  deixando  bem  registrados  os

fundamentos ao julgar o feito, entendendo que: "Decisão que indeferiu o pedido de

sucessão processual da coexecutada Prime Work. Cabimento da negativa. Finalidade

explícita de responsabilização de terceiros alheios aos autos por práticas de desvio

de  finalidade  das  pessoas  jurídicas  mencionadas.  Pleito  que  não  se  amolda  ao

instituto  da  sucessão  processual  mas  sim  à  desconsideração  da

personalidade  jurídica  no  seio  de  grupo  econômico  de  fato.  Necessidade  de

instauração de incidente processual  próprio,  com o fim de possibilitar  a  instrução

processual  a  respeito  dos fatos afirmados sob os auspícios do contraditório  e da

ampla defesa" (fl. 73 e-STJ).

Nesse contexto,  não se  configura  violação aos  arts.  489 e  1.022 do

Código  de  Processo  Civil,  pois  o  Tribunal  estadual  enfrentou,  de  forma  clara,

suficiente  e  fundamentada,  as  questões  relevantes  ao  deslinde  da  controvérsia,

explicitando a razão pela qual o pedido não se amolda à sucessão processual, mas à

desconsideração da personalidade jurídica.

Dessa  forma,  tendo  o  julgado  analisado  de  forma  fundamentada  as

questões  trazidas,  não  há  que  se  falar  na  existência  de  negativa  de  prestação

jurisdicional, nos termos do acórdão cuja ementa transcrevo abaixo:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  RECONSIDERAÇÃO.  PROCESSUAL
CIVIL.  APELAÇÃO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  PROGRAMA  MINHA
CASA MINHA VIDA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. VIOLAÇÃO AOS
ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC/2015. INEXISTÊNCIA.  INÉPCIA  DA
INICIAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  INTERESSE  DE  AGIR
DEMONSTRADO.  PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
DESNECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO

Documento eletrônico VDA57441165 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/06/2026 11:30:23
Código de Controle do Documento: 031b057d-7637-4d60-acda-168d05d94ea6



PARA  CONHECER  DO  AGRAVO  E  NEGAR  PROVIMENTO  AO
RECURSO ESPECIAL.

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do
agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da  falta  de  impugnação
específica de fundamento decisório. Reconsideração.

2. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022,
II, do  CPC/2015, na medida em que a eg. Corte Estadual dirimiu,
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas.

3. As condições para o legítimo exercício do direito de agir devem ser
apreciadas de acordo com a teoria  da asserção,  de modo que sua
averiguação será realizada à luz das afirmações constantes da petição
inicial. No caso dos autos, a petição inicial permite aferir a causa de
pedir e o pedido, o que possibilita a ampla defesa da parte ré, de modo
que não pode ser considerada inepta.

4. Em se tratando de ação que versa sobre o reconhecimento de vícios
construtivos,  não  constitui  requisito  para  a  aferição  do  interesse
processual  a  comprovação  do  encaminhamento  de  requerimento
administrativo daquilo que se postula judicialmente.

5.  Agravo interno provido para,  reconsiderando a decisão agravada,
conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 2.711.674/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 16/12/2024, DJe de 20/12/2024 - grifos acrescidos).

Nesse sentido, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC,

quando o Tribunal estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os

pontos  relevantes  e  necessários  ao  deslinde da controvérsia."  (AgInt  no  REsp n.

1.899.000 /SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023,

DJe de 23/8/2023).

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso no aspecto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES - SP327331

JOÃO VICENTE BERRIEL NETTO - RJ169957
RENATO FAIG TORRES PINTO DA ROCHA - RJ170097
THIAGO LOBO GOMES DE SOUZA - RJ262530

AGRAVADO : MONICA PELEGRINO DE CASTRO PEREZ 
AGRAVADO : PRIME WORK SISTEMAS DE SERVICOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES - SP327331

JOÃO VICENTE BERRIEL NETTO - RJ169957
RENATO FAIG TORRES PINTO DA ROCHA - RJ170097
THIAGO LOBO GOMES DE SOUZA - RJ262530

AGRAVADO : MONICA PELEGRINO DE CASTRO PEREZ 
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AGRAVADO : PRIME WORK SISTEMAS DE SERVICOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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